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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: DECODIFICAÇÃO DOS 
DIVERSOS TIPOS DE MENSAGEM. COMPREENSÃO 

DE TEXTO: OBSERVAÇÃO DOS PROCESSOS QUE 
CONSTROEM OS SIGNIFICADOS TEXTUAIS. OS MODOS 

DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: A DESCRIÇÃO, 
A NARRAÇÃO, A EXPOSIÇÃO INFORMATIVA E A 

EXPOSIÇÃO ARGUMENTATIVA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objeti-
vo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS. 

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIA 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES 
DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ANÁLISE 
DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS 
FUNÇÕES INTELECTUAIS: RACIOCÍNIO VERBAL, 

RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, 
ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO 
DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. 
RACIOCÍNIO LÓGICO ENVOLVENDO PROBLEMAS 

ARITMÉTICOS, GEOMÉTRICOS E MATRICIAIS. 
PROBLEMAS DE LÓGICA E RACIOCÍNIO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

31

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo



103

CONHECIMENTOS GERAIS

GOVERNANÇA CORPORATIVA: COPLIANCE, ASG, LGPD 

Governança corporativa é um conjunto de práticas e estraté-
gias que visam melhorar a gestão e o desempenho de uma empre-
sa. Entre as práticas mais importantes de governança corporativa, 
destacam-se a transparência, a prestação de contas e a respons-
abilidade corporativa. Neste artigo, discutiremos três aspectos da 
governança corporativa que têm se tornado cada vez mais impor-
tantes: compliance, ASG e LGPD.

— Compliance
Compliance é um termo em inglês que significa conformidade. 

No contexto empresarial, o termo se refere ao conjunto de ações e 
políticas adotadas pela empresa para se adequar às normas legais e 
regulatórias, bem como às suas próprias políticas internas. Em out-
ras palavras, compliance é a capacidade da empresa de seguir as 
regras e agir de forma ética.

As empresas que adotam práticas de compliance estão em con-
formidade com as leis e regulamentos aplicáveis, o que minimiza o 
risco de processos judiciais, multas e sanções. Além disso, o compli-
ance também ajuda a empresa a evitar comportamentos antiéticos, 
como corrupção, fraude e lavagem de dinheiro.

— ASG
ASG é uma sigla que representa três aspectos importantes 

para a governança corporativa: ambiental, social e governança. As 
empresas que se preocupam com ASG buscam adotar práticas sus-
tentáveis e responsáveis, que respeitem o meio ambiente e con-
tribuam para o bem-estar da sociedade.

No aspecto ambiental, as empresas buscam reduzir o impacto 
de suas atividades no meio ambiente, adotando práticas de gestão 
de resíduos, redução de emissões e uso de energia renovável. No 
aspecto social, as empresas buscam contribuir para o desenvolvi-
mento da sociedade, apoiando projetos sociais e adotando práticas 
de responsabilidade social corporativa. No aspecto de governança, 
as empresas buscam adotar práticas de transparência e prestação 
de contas, garantindo a eficiência e a integridade de seus processos.

— LGPD
A LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) é uma legislação bra-

sileira que estabelece regras para a coleta, uso, armazenamento e 
compartilhamento de dados pessoais. A lei tem como objetivo pro-
teger a privacidade e os direitos fundamentais das pessoas, garan-
tindo que seus dados sejam tratados de forma segura e responsável.

As empresas que lidam com dados pessoais devem se adequar 
à LGPD, adotando práticas de proteção de dados e garantindo a pri-
vacidade de seus clientes e usuários. A lei estabelece sanções para 
as empresas que não cumprirem suas disposições, incluindo multas 
que podem chegar a 2% do faturamento da empresa.

A governança corporativa é um tema cada vez mais relevante 
para as empresas, especialmente em um cenário de mudanças e 
incertezas. Práticas como compliance, ASG e LGPD são essenciais 
para garantir a transparência, a responsabilidade e a sustentabili-
dade das empresas. Ao adotar essas práticas, as empresas podem 
minimizar seus riscos, aumentar sua eficiência e contribuir para o 
bem-estar da sociedade.

NOVAS TECNOLOGIAS: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, 
BLOCHCHAIN, OPENBANKING

As novas tecnologias têm transformado profundamente diver-
sos setores da sociedade, e o setor financeiro não fica de fora desse 
processo. Neste material, vamos abordar três tecnologias que estão 
impactando o mercado financeiro: Inteligência Artificial, Blockchain 
e Open Banking.

— Inteligência Artificial
A Inteligência Artificial (IA) é uma tecnologia que permite que 

máquinas aprendam a partir de dados e tomem decisões autôno-
mas. No setor financeiro, a IA tem sido aplicada em diversas áreas, 
como detecção de fraudes, análise de risco de crédito, atendimento 
ao cliente, entre outras.

A detecção de fraudes é uma das aplicações mais importantes 
da IA no setor financeiro. Com a utilização de algoritmos de ma-
chine learning, é possível analisar grandes quantidades de dados e 
identificar padrões suspeitos de atividade fraudulenta. Além disso, 
a IA pode ajudar a prever comportamentos de risco, reduzindo as 
chances de fraudes acontecerem.

Outra aplicação importante da IA no setor financeiro é a análise 
de risco de crédito. A partir da análise de dados como histórico de 
crédito, renda, emprego e outros fatores, a IA pode auxiliar as insti-
tuições financeiras a tomar decisões mais precisas na hora de con-
ceder empréstimos.

Além disso, a IA pode ser utilizada para melhorar o atendimen-
to ao cliente. Chatbots alimentados por IA podem responder a per-
guntas comuns dos clientes de forma rápida e eficiente, liberando 
os funcionários para lidar com casos mais complexos.

— Blockchain
O Blockchain é uma tecnologia que permite o registro e a troca 

de informações de forma segura e descentralizada. No setor finan-
ceiro, o Blockchain tem sido utilizado principalmente para a criação 
de criptomoedas e para a execução de contratos inteligentes.

As criptomoedas são uma forma de dinheiro digital que utiliza a 
tecnologia Blockchain para garantir sua segurança e evitar fraudes. As 
transações com criptomoedas são executadas de forma descentraliza-
da, sem a necessidade de intermediários como bancos ou governos.
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Além das criptomoedas, o Blockchain também tem sido utilizado para a execução de contratos inteligentes. Esses contratos são pro-
gramas que são executados automaticamente quando determinadas condições são cumpridas. Por exemplo, um contrato inteligente pode 
ser criado para automatizar o pagamento de uma dívida, liberando o dinheiro assim que determinadas condições forem atendidas.

— Open Banking
O Open Banking é uma iniciativa que permite que clientes compartilhem seus dados financeiros com outras instituições financeiras 

de forma segura e controlada. Isso significa que os clientes podem permitir que outras instituições acessem suas informações financeiras, 
como saldos, histórico de transações e outros dados, para oferecer serviços personalizados e melhores condições de crédito.

O Open Banking é possível graças a tecnologias como APIs (interfaces de programação de aplicativos), que permitem que diferentes 
sistemas se comuniquem entre si de forma segura e controlada. Isso significa que os clientes podem escolher quais informações financeiras 
desejam compartilhar e com quem, garantindo a privacidade e a segurança de seus dados.

A Inteligência Artificial, o Blockchain e o Open Banking são apenas algumas das tecnologias que estão transformando o setor finan-
ceiro. Com a utilização dessas tecnologias, as instituições financeiras podem oferecer serviços mais eficientes, personalizados e seguros 
para seus clientes.

A Inteligência Artificial permite que as instituições financeiras tomem decisões mais precisas e reduzam as chances de fraudes. Já 
o Blockchain oferece uma forma segura e descentralizada de realizar transações financeiras, além de possibilitar a criação de contratos 
inteligentes. Por fim, o Open Banking oferece aos clientes a possibilidade de compartilhar seus dados financeiros com outras instituições 
de forma controlada e segura.

É importante ressaltar que a utilização dessas tecnologias também apresenta desafios, como a necessidade de garantir a privacidade 
e a segurança dos dados dos clientes e a regulação adequada dessas novas práticas. No entanto, é indiscutível que essas tecnologias têm 
o potencial de revolucionar o setor financeiro e oferecer melhores serviços para os clientes.

Por isso, é fundamental que os profissionais que atuam no setor financeiro estejam familiarizados com essas tecnologias e se atual-
izem constantemente para acompanhar as mudanças e oportunidades que elas trazem. Para isso, é importante investir em treinamentos 
e capacitações específicas, além de estar sempre atento às novidades e tendências do mercado financeiro.

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Sistema Financeiro Nacional (SFN)
De acordo com o BACEN:
“O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é formado por um conjunto de entidades e instituições que promovem a intermediação financei-

ra, isto é, o encontro entre credores e tomadores de recursos. É por meio do sistema financeiro que as pessoas, as empresas e o governo 
circulam a maior parte dos seus ativos, pagam suas dívidas e realizam seus investimentos.

O SFN é organizado por agentes normativos, supervisores e operadores. Os órgãos normativos determinam regras gerais para o bom 
funcionamento do sistema. As entidades supervisoras trabalham para que os integrantes do sistema financeiro sigam as regras definidas 
pelos órgãos normativos. Os operadores são as instituições que ofertam serviços financeiros, no papel de intermediários”.
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* Dependendo de suas atividades corretoras e distribuidoras também são fiscalizadas pela CVM.
** As Instituições de Pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BCB, conforme diretrizes estabelecidas 

pelo CMN.

Conselho monetário nacional (CMN) 
É a autoridade máxima do Sistema Financeiro Nacional. Sendo órgão normativo, apenas define normas e diretrizes para execução do 

BACEM e da CVM.
Conforme definição do Banco Central do Brasil:
“O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem a responsabilidade de formular 

a política da moeda e do crédito. Seu objetivo é a estabilidade da moeda e o desenvolvimento econômico e social do país.

Como funciona o CMN
Os membros do CMN reúnem-se uma vez por mês para deliberar sobre assuntos como adaptar o volume dos meios de pagamento às 

reais necessidades da economia; regular o valor interno e externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orientar a aplicação 
dos recursos das instituições financeiras; propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; zelar pela liquidez 
e solvência das instituições financeiras; e coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida pública interna e externa.

Em casos extraordinários, pode acontecer mais de uma reunião por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de 
Resoluções CMN divulgadas no Diário Oficial da União (DOU) e no Busca de normas do Conselho e do Banco Central (BC).

1 Fonte: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sfn

http://portal.imprensanacional.gov.br/web/guest/inicio
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/buscanormas
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA: PRINCÍPIO DA PROVENIÊNCIA. TEORIA DAS TRÊS IDADES DE AR-
QUIVO. GESTÃO DE DOCUMENTOS. PROTOCOLO. INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE DOCUMENTOS. PLANO DE CLAS-

SIFICAÇÃO. TABELA DE TEMPORALIDADE. ARQUIVOS PERMANENTES: ARRANJO E DESCRIÇÃO. PRESERVAÇÃO, CON-
SERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE DOCUMENTOS. MÉTODOS DE ARQUIVAMENTO

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observados durante a atua-
ção de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que possam ser registradas em documentos 
de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providências) nos dá sobre 
arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que 
seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus sucessores, para fins de prova ou 
informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer de suas ativi-
dades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Marilena Leite, 
1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso de sua ativida-
de, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para conservar o 
acervo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 
Vejamos:
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O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, que se caracteriza 
como um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente da sua idade, suporte, modo de produção, utiliza-
ção e conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou seja, acumulados por um processo natural que decorre da própria atividade 
da instituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma pessoa física, jurídica ou poruma família no exercício das suas atividades 
ou das suas funções.

Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.
Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como princípios e por outros, 

como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual adotada, são relevantes no estudo da 
arquivologia. São eles:

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influenciou sua produção.

- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua imparcialidade expli-
ca-se pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos aos quais os documentos se referem não 
funcionarão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam com fidelidade os fatos e atos que atestam.

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, portanto, apresenta o 
mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registrada, guardada e 
preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informação, que são a Bi-
blioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, porém, frisa-se que trata-se de 
conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II:
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos 

de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias”.
Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por entidades 

privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação à insti-

tuição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de caráter público – median-

te delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da esfera de governo.
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Arquivos Privados
De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documen-

tos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em 
decorrência de suas atividades.”

Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, 
a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz respeito à pessoa 
jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pes-
soa jurídica de direito público, pois os órgãos que compõe a admi-
nistração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
são também pessoas jurídicas, destituídas de poder político e do-
tadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.

A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, profissional com 
formação em arquivologia ou experiência reconhecida pelo Esta-
do. Ele pode trabalhar em instituições públicas ou privadas, cen-
tros de documentação, arquivos privados ou públicos, instituições 
culturais etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cuidar da ges-
tão documental, conservação, preservação e disseminação da in-
formação contida nos documentos, assim como pela preservação 
do patrimônio documental de um pessoa (física ou jurídica), insti-
tução e, em última instância, da sociedade como um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informações ou ela-
borar instrumentos de pesquisas arquivisticas.1

GESTÃO DE DOCUMENTOS
Um documento (do latim documentum, derivado de docere 

“ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo gráfico, que 
comprove a existência de um fato, a exatidão ou a verdade de uma 
afirmação etc. No meio jurídico, documentos são frequentemente 
sinônimos de atos, cartas ou escritos que carregam um valor pro-
batório. 

Documento arquivístico: Informação registrada, independen-
te da forma ou do suporte, produzida ou recebida no decorrer da 
atividade de uma instituição ou pessoa e que possui conteúdo, 
contexto e estrutura suficientes para servir de prova dessa ativi-
dade. 

Administrar, organizar e gerenciar a informação é uma tarefa 
de considerável importância para as organizações atuais, sejam es-
sas privadas ou públicas, tarefa essa que encontra suporte na Tec-
nologia da Gestão de Documentos, importante ferramenta que 
auxilia na gestão e no processo decisório.

A gestão de documentos representa um conjunto de proce-
dimentos e operações técnicas referentes à sua produção, trami-
tação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e interme-
diária, visando a sua eliminação ou recolhimento para a guarda 
permanente.

Através da Gestão Documental é possível definir qual a politi-
ca arquivistica adotada, através da qual, se constitui o patrimônio 
arquivistico. Outro aspecto importante da gestão documental é de-
finir os responsáveis pelo processo arquivistico.

1Adaptado de George Melo Rodrigues

A Gestão de Documentos é ainda responsável pela implanta-
ção do programa de gestão, que envolve ações como as de acesso, 
preservação, conservação de arquivo, entre outras atividades.

Por assegurar que a informação produzida terá gestão ade-
quada, sua confidencialidade garantida e com possibilidade de ser 
rastreada, a Gestão de Documentos favorece o processo de Acre-
ditação e Certificação ISO, processos esses que para determinadas 
organizações são de extrema importância ser adquirido.

Outras vantagens de se adotar a gestão de documentos é a 
racionalização de espaço para guarda de documentos e o controle 
deste a produção até arquivamento final dessas informações.

A implantação da Gestão de Documentos associada ao uso 
adequado da microfilmagem e das tecnologias do Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos deve ser efetiva visando à garantia no 
processo de atualização da documentação, interrupção no proces-
so de deterioração dos documentos e na eliminação do risco de 
perda do acervo, através de backup ou pela utilização de sistemas 
que permitam acesso à informação pela internet e intranet.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração pública 
atua na elaboração dos planos de classificação dos documentos, 
TTD (Tabela Temporalidade Documental) e comissão permanente 
de avaliação. Desta forma é assegurado o acesso rápido à informa-
ção e preservação dos documentos.

Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e 
expedição de documentos.

Esse processo acima descrito de gestão de informação e do-
cumentos segue um tramite para que possa ser aplicado de forma 
eficaz, é o que chamamos de protocolo.

O protocolo é desenvolvido pelos encarregados das funções 
pertinentes aos documentos, como, recebimento, registro, distri-
buição e movimentação dos documentos em curso. 

A finalidade principal do protocolo é permitir que as informa-
ções e documentos sejam administradas e coordenadas de forma 
concisa, otimizada, evitando acúmulo de dados desnecessários, de 
forma que mesmo havendo um aumento de produção de docu-
mentos sua gestão seja feita com agilidade, rapidez e organização.

Para atender essa finalidade, as organizações adotam um sis-
tema de base de dados, onde os documentos são registrados assim 
que chegam à organização.

A partir do momento que a informação ou documento chega 
é adotado uma rotina lógica, evitando o descontrole ou problemas 
decorrentes por falta de zelo com esses, como podemos perceber:

Recebimento:
Como o próprio nome diz, é onde se recebe os documentos e 

onde se separa o que é oficial e o que é pessoal.
Os pessoais são encaminhados aos seus destinatários.
Já os oficiais podem sem ostensivos e sigilosos. Os ostensivos 

são abertos e analisados, anexando mais informações e assim en-
caminhados aos seus destinos e os sigilosos são enviados diretos 
para seus destinatários.

Registro:
Todos os documentos recebidos devem ser registrados ele-

tronicamentecom seu número, nome do remetente, data, assunto 
dentre outras informações.

Depois do registro o documento é numerado (autuado) em or-
dem de chegada.
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MANUTENÇÃO E ARQUITETURA DE 
COMPUTADORES

MANUTENÇÃO. PRÁTICA DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA, PREVENTIVA, PREDITIVA: PCM 

(PLANEJAMENTO E CONTROLE DE MANUTENÇÃO)

A manutenção é fundamental para garantir a eficiência e dura-
bilidade de equipamentos e sistemas em várias áreas. Para geren-
ciar e otimizar as atividades de manutenção, utiliza-se o PCM (Pla-
nejamento e Controle de Manutenção). Além disso, existem três 
tipos principais de manutenção: corretiva, preventiva e preditiva.

PRÁTICA DE MANUTENÇÃO
Manutenção Corretiva
Realizada após uma falha no equipamento ou sistema para cor-

rigir o problema.
Feita de forma imediata para reduzir o tempo de inatividade.
Mais cara e menos eficiente do que as outras práticas de ma-

nutenção.
Manutenção Preventiva
Realizada com base em um cronograma pré-definido para pre-

venir a ocorrência de falhas.
Feita com base nas recomendações do fabricante ou em dados 

históricos do equipamento ou sistema.
Reduz os custos de manutenção e aumenta a vida útil do equi-

pamento ou sistema.
Manutenção Preditiva
Realizada com base no monitoramento e análise de dados do 

equipamento ou sistema para identificar possíveis falhas antes que 
ocorram.

Feita por meio de sensores, equipamentos de medição e aná-
lise de dados.

Reduz os custos de manutenção e aumenta a eficiência do 
equipamento ou sistema.

PCM (PLANEJAMENTO E CONTROLE DE MANUTENÇÃO)
Metodologia Usada Para Gerenciar E Otimizar As Atividades 

De Manutenção.
Objetivo de garantir a disponibilidade dos equipamentos e sis-

temas, reduzir os custos de manutenção e aumentar a eficiência 
dos processos.

Inclui atividades como planejamento, controle de recursos, re-
gistro e análise de dados, e gestão de custos e indicadores de de-
sempenho.

Aplicável em diferentes indústrias e setores.
Benefícios incluem redução de custos de manutenção, aumen-

to da disponibilidade dos equipamentos e sistemas, otimização de 
recursos e melhoria da segurança dos processos.

MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES: SUBSTITUIÇÃO 
DE HARDWARES, EXEMPLOS: FONTES DE 

ALIMENTAÇÃO, PLACA BASE, PROCESSADOR, COOLER, 
DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTOS DE DADOS ETC

Abaixo está uma descrição detalhada de cada um dos tópicos 
relacionados à manutenção de computadores, focando na substi-
tuição de hardware, incluindo exemplos como fontes de alimen-
tação, placa base, processador, cooler e dispositivos de armazena-
mento de dados.

INTRODUÇÃO À MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES
A manutenção de computadores é um processo essencial para 

garantir o bom funcionamento de dispositivos de hardware e sof-
tware.

O objetivo da manutenção de computadores é prolongar a vida 
útil do equipamento e melhorar a eficiência do sistema.

Substituição de fontes de alimentação
As fontes de alimentação são responsáveis por fornecer ener-

gia para todos os componentes do computador.
A substituição de uma fonte de alimentação pode ser necessá-

ria quando a fonte de alimentação atual não está fornecendo ener-
gia suficiente ou está falhando.

A escolha da nova fonte de alimentação deve levar em conside-
ração a potência necessária para o sistema, o tamanho do gabinete 
do computador e a eficiência energética.

SUBSTITUIÇÃO DA PLACA BASE
A placa base é responsável por conectar todos os componentes 

do computador.
A substituição da placa base pode ser necessária quando a 

placa atual está danificada ou não suporta os componentes mais 
recentes.

A escolha da nova placa base deve levar em consideração o 
processador e a memória RAM compatíveis, o tamanho e o layout 
do gabinete do computador e as opções de expansão futura.

SUBSTITUIÇÃO DO PROCESSADOR
O processador é o “cérebro” do computador e é responsável 

por executar todas as tarefas.
A substituição do processador pode ser necessária para melho-

rar o desempenho do sistema ou para substituir um processador 
antigo ou defeituoso.

A escolha do novo processador deve levar em consideração a 
compatibilidade com a placa base, a potência e o desempenho ne-
cessários para as tarefas a serem executadas e a dissipação de calor 
adequada.
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SUBSTITUIÇÃO DO COOLER
O cooler é responsável por manter o processador e outros 

componentes resfriados.
A substituição do cooler pode ser necessária quando o cooler 

atual não está funcionando adequadamente ou quando é necessá-
rio um cooler mais potente para lidar com a dissipação de calor do 
novo processador.

A escolha do novo cooler deve levar em consideração a compa-
tibilidade com o processador e a placa base, a potência de resfria-
mento necessária e o tamanho do cooler.

SUBSTITUIÇÃO DE DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO DE 
DADOS

Os dispositivos de armazenamento de dados são responsáveis 
por armazenar todas as informações do sistema.

A substituição de dispositivos de armazenamento pode ser ne-
cessária para aumentar a capacidade de armazenamento do siste-
ma ou substituir um dispositivo antigo ou defeituoso.

A escolha do novo dispositivo de armazenamento deve levar 
em consideração a capacidade de armazenamento necessária, a ve-
locidade de leitura e gravação, a compatibilidade com a placa base 
e o tipo de interface (SATA, NVMe, etc.).

CONHECIMENTOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 
DE SOFTWARES, DRIVERS E FIRMWARES

Para realizar a manutenção de computadores com eficiência, é 
essencial ter conhecimentos sólidos em relação à instalação e con-
figuração de softwares, drivers e firmwares, que são componentes 
vitais para o funcionamento adequado do computador. A seguir, 
destacamos os principais pontos sobre cada um desses elementos:

SOFTWARES
Os softwares são programas que permitem a execução de tare-

fas específicas no computador, desde edição de textos até jogos. É 
importante saber como instalar e desinstalar softwares, atualizá-los 
e configurá-los para garantir o seu bom funcionamento.

DRIVERS
Os drivers são programas responsáveis por estabelecer a comu-

nicação entre o sistema operacional e os dispositivos de hardware, 
como placa de vídeo, impressora, scanner, entre outros. É funda-
mental saber instalar, atualizar e configurar os drivers corretamen-
te para que o hardware seja reconhecido pelo sistema e funcione 
adequadamente.

FIRMWARES
Os firmwares são programas que controlam o funcionamento 

interno dos dispositivos de hardware, como por exemplo o BIOS, 
que é responsável por realizar a inicialização do sistema. É necessá-
rio saber como atualizar e configurar os firmwares para garantir a 
compatibilidade entre os componentes de hardware e software do 
computador.

EQUIPAMENTOS DE REDES DE COMPUTADORES 
E TELECOMUNICAÇÕES COMO: MODEMS, 

ROTEADORES, SWITCHS E DEMAIS ELEMENTOS DA 
REDE

Equipamentos de redes de computadores e telecomunicações 
são fundamentais para estabelecer conexões entre dispositivos e 
permitir a transferência de dados. Abaixo, descrevemos cada um 
dos equipamentos mais comuns:

MODEMS
O modem é um dispositivo que realiza a conversão de sinais 

digitais em sinais analógicos e vice-versa. Ele é utilizado para esta-
belecer uma conexão com a internet por meio de linhas telefônicas 
ou cabos de fibra óptica. Modems mais modernos costumam ser 
equipamentos externos que se conectam a um computador ou ro-
teador por meio de um cabo Ethernet. É possível classificar os mo-
dems de acordo com a tecnologia usada para se conectar à internet, 
tais como ADSL, cabo, fibra óptica, etc.

ROTEADORES
O roteador é um equipamento que possibilita a comunicação 

entre várias redes. Ele é utilizado para criar uma rede doméstica ou 
empresarial, permitindo que vários dispositivos acessem a internet 
por meio de uma única conexão. Além disso, o roteador é capaz de 
encaminhar dados entre diferentes redes, permitindo a comunica-
ção entre dispositivos em diferentes partes do mundo. É possível 
classificar os roteadores de acordo com sua finalidade, tais como 
roteadores de núcleo, distribuição ou acesso.

SWITCHES
O switch é um equipamento que conecta dispositivos em uma 

rede local. Ele é utilizado para encaminhar dados entre dispositivos 
na mesma rede local, permitindo a comunicação entre eles. Ao con-
trário de um hub, que simplesmente transmite dados para todos 
os dispositivos conectados a ele, um switch é capaz de identificar 
o endereço MAC de cada dispositivo e encaminhar dados apenas 
para o dispositivo correto. Os switches podem ser classificados de 
acordo com sua topologia, tais como switches de camada de aces-
so, distribuição ou núcleo.

FIREWALL
O firewall é um dispositivo ou software que protege uma rede 

contra ameaças externas, como hackers, vírus e malware. Ele pode 
ser utilizado para bloquear o tráfego de entrada ou saída que não 
seja permitido ou monitorar o tráfego para detectar atividades sus-
peitas. Os firewalls podem ser classificados de acordo com sua loca-
lização na rede, tais como firewalls de borda ou firewalls internos.

ACCESS POINTS
O Access Point é um equipamento que permite que dispositivos 

sem fio se conectem a uma rede local. Ele é utilizado para ampliar 
a cobertura da rede sem fio em locais onde o sinal do roteador não 
chega. Além disso, o Access Point pode ser utilizado para criar várias 
redes sem fio com diferentes níveis de segurança, permitindo que 
diferentes grupos de usuários acessem a rede de maneira segura.
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CABEAMENTO: TIPOS DE CABEAMENTO, CRIMPAGEM 
DE CONECTORES (RJ45, RJ11, BNC E SIMILARES); 

SUBSTITUIÇÃO DE PERIFÉRICOS, EXEMPLOS: 
MONITORES, MOUSE, TECLADO, CAIXAS DE SOM, 

CABOS E ETC

CABEAMENTO
O cabeamento é a estrutura física que permite conectar os dis-

positivos em redes de computadores. Há diversos tipos de cabea-
mento, e a escolha varia de acordo com as necessidades da rede. 
Alguns dos tipos mais comuns são:

Cabeamento de par trançado: é o tipo mais utilizado em redes 
locais e consiste em fios de cobre entrelaçados em forma de espiral, 
que reduzem a interferência entre os fios e melhoram a qualidade 
do sinal. Há duas categorias principais: UTP (par trançado sem blin-
dagem) e STP (par trançado com blindagem).

Cabeamento coaxial: é usado principalmente em redes de tele-
visão a cabo e algumas redes de computadores. Consiste em um fio 
condutor central envolvido por um isolante e uma malha de cobre 
ou alumínio.

Cabeamento de fibra óptica: é utilizado para transmitir dados 
a longas distâncias e em velocidades mais elevadas que os outros 
tipos de cabeamento. É feito de um filamento de vidro ou plástico 
que transmite sinais de luz.

CRIMPAGEM DE CONECTORES
A crimpagem de conectores é o processo de unir o conector 

ao cabo de rede para permitir que o cabo seja conectado a dispo-
sitivos de rede. Há vários tipos de conectores usados em redes de 
computadores, e a crimpagem pode variar de acordo com o tipo de 
conector. Alguns dos tipos de conectores mais comuns são:

RJ45: é o conector mais usado em redes locais baseadas em 
cabeamento de par trançado. Tem oito pinos capazes de transmitir 
dados em velocidades de até 10 Gbps. A crimpagem é feita com um 
alicate de crimpagem RJ45.

RJ11: é um conector menor que o RJ45, com quatro pinos, 
utilizado em redes telefônicas e em alguns dispositivos de rede. A 
crimpagem é feita da mesma forma que a do RJ45, mas com um 
conector de quatro pinos.

BNC: é usado em redes de computadores baseadas em cabe-
amento coaxial. Consiste em um pino central e uma rosca que se 
conecta ao cabo. A crimpagem é feita com um alicate de crimpagem 
BNC.

Fibra óptica: há vários tipos de conectores usados em cabe-
amento de fibra óptica, como o SC e o LC. A crimpagem desses 
conectores varia de acordo com o tipo de conector e o tipo de 
cabo utilizado.

Conector F: é usado em redes de televisão a cabo e é similar ao 
conector BNC, mas com uma rosca diferente. A crimpagem é feita 
com um alicate de crimpagem F.

SUBSTITUIÇÃO DE PERIFÉRICOS
A substituição de periféricos é uma prática comum na manu-

tenção de computadores e dispositivos eletrônicos. Com o passar 
do tempo, os periféricos podem apresentar problemas e falhas, o 
que torna a substituição necessária para garantir o bom funciona-
mento do equipamento. Alguns dos periféricos mais comuns que 
podem requerer a substituição são:

MONITORES
São os responsáveis pela exibição das imagens geradas pelo 

computador, podem apresentar defeitos como pixels mortos ou fa-
lhas na retroiluminação. Também podem se tornar obsoletos em 
relação a tecnologias mais recentes.

MOUSE E TECLADO
São os principais dispositivos de entrada do computador, po-

dem apresentar falhas nos botões ou teclas, além de problemas de 
conexão com o computador.

CAIXAS DE SOM
São responsáveis pela reprodução de áudio no computador, 

podem apresentar problemas de distorção ou de conexão com o 
computador.

CABOS
São os responsáveis por conectar os dispositivos ao computa-

dor ou a outros dispositivos, podem apresentar problemas de cone-
xão ou de desgaste ao longo do tempo.

Ao substituir um periférico, é importante verificar se o novo 
dispositivo é compatível com o computador ou dispositivo eletrô-
nico. Além disso, é fundamental seguir as instruções do fabricante 
para instalação e configuração do novo periférico.

TESTES DE FUNCIONAMENTO ENVOLVENDO 
CONFIGURAÇÃO DE BIOS; PARTICIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO

Realizar testes de funcionamento envolvendo a configuração 
da BIOS é uma prática importante para garantir o bom funciona-
mento do computador. Alguns testes comuns incluem:

VERIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES DO SISTEMA
A BIOS fornece informações essenciais sobre o sistema, como 

o processador, memória RAM e configurações do disco rígido. É 
importante verificar essas informações para garantir que o sistema 
esteja operando corretamente.

VERIFICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE HARDWARE
A BIOS detecta e controla os dispositivos de hardware do com-

putador, como unidades de CD/DVD, placas de vídeo e discos rígi-
dos. Verificar se todos esses dispositivos estão sendo detectados 
corretamente pode ajudar a identificar problemas de hardware.

CONFIGURAÇÃO DE BOOT
A BIOS permite que o usuário configure a ordem de inicializa-

ção dos dispositivos de armazenamento. Verificar se a ordem de 
boot está correta é importante para garantir que o sistema opera-
cional seja iniciado corretamente.

Verificação de temperaturas e voltagens: 
A BIOS também exibe informações sobre as temperaturas e 

voltagens do sistema. É importante verificar se essas informações 
estão dentro dos valores adequados para identificar problemas de 
superaquecimento ou energia.
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REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E PREVIDÊNCIA: NR 06 - NORMA REGULAMENTADORA 
DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, TIPOS 

DE EPIS E SUAS APLICAÇÕES

NORMA REGULAMENTADORA 6 - NR 6
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

6.1 Objetivo
6.1.1 O objetivo desta Norma Regulamentadora - NR é estabe-

lecer os requisitos para aprovação, comercialização, fornecimento e 
utilização de Equipamentos de Proteção Individual - EPI.

6.2 Campo de aplicação
6.2.1 As disposições desta NR se aplicam às organizações que 

adquiram EPI, aos trabalhadores que os utilizam, assim como aos 
fabricantes e importadores de EPI.

6.2.1.1 Para os fins de aplicação desta NR considera-se fabrican-
te a pessoa jurídica estabelecida em território nacional que fabrica 
o EPI ou o manda projetar ou fabricar, assumindo a responsabili-
dade pela fabricação, desempenho, garantia e assistência técnica 
pós-venda, e que o comercializa sob seu nome ou marca.

6.2.1.2 Para os fins de aplicação desta NR considera-se impor-
tador a pessoa jurídica estabelecida em território nacional que, sob 
seu nome ou marca, importa e assume a responsabilidade pela co-
mercialização, desempenho, garantia e assistência técnica pós-ven-
da do EPI.

6.2.1.2.1 Equiparam-se a importador o adquirente da impor-
tação por conta e ordem de terceiro e o encomendante predeter-
minado da importação por encomenda previstos na legislação na-
cional.

6.3 Disposições gerais
6.3.1 Para os fins de aplicação desta NR considera-se EPI o dis-

positivo ou produto de uso individual utilizado pelo trabalhador, 
concebido e fabricado para oferecer proteção contra os riscos ocu-
pacionais existentes no ambiente de trabalho, conforme previsto 
no Anexo I.

6.3.2 Entende-se como Equipamento Conjugado de Proteção 
Individual todo aquele utilizado pelo trabalhador, composto por vá-
rios dispositivos que o fabricante tenha conjugado contra um ou 
mais riscos ocupacionais existentes no ambiente de trabalho.

6.3.3 As solicitações para que os produtos que não estejam re-
lacionados no Anexo I sejam considerados como EPI, bem como as 
propostas para reexame daqueles ora elencados, devem ser ava-
liadas pelo órgão de âmbito nacional competente em matéria de 
segurança e saúde no trabalho.

6.4 Comercialização e utilização

6.4.1 O EPI, de fabricação nacional ou importado, só pode ser 
posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Apro-
vação - CA, expedido pelo órgão de âmbito nacional competente 
em matéria de segurança e saúde no trabalho.

6.5 Responsabilidades da organização
6.5.1 Cabe à organização, quanto ao EPI:
a) adquirir somente o aprovado pelo órgão de âmbito nacional 

competente em matéria de segurança e saúde no trabalho;
b) orientar e treinar o empregado;
c) fornecer ao empregado, gratuitamente, EPI adequado ao ris-

co, em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas situa-
ções previstas no subitem 1.5.5.1.2 da Norma Regulamentadora nº 
01 (NR-01) - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupa-
cionais, observada a hierarquia das medidas de prevenção;

d) registrar o seu fornecimento ao empregado, podendo ser 
adotados livros, fichas ou sistema eletrônico, inclusive, por sistema 
biométrico;

e) exigir seu uso;
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica, 

quando aplicáveis esses procedimentos, em conformidade com as 
informações fornecidas pelo fabricante ou importador;

g) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 
e

h) comunicar ao órgão de âmbito nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho qualquer irregularidade 
observada.

6.5.1.1 O sistema eletrônico, para fins de registro de forneci-
mento de EPI, caso seja adotado, deve permitir a extração de re-
latórios.

6.5.1.2 Quando inviável o registro de fornecimento de EPI 
descartável e creme de proteção, cabe à organização garantir sua 
disponibilização, na embalagem original, em quantidade suficiente 
para cada trabalhador nos locais de trabalho, assegurando-se ime-
diato fornecimento ou reposição.

6.5.1.2.1 Caso não seja mantida a embalagem original, deve-se 
disponibilizar no local de fornecimento as informações de identifi-
cação do produto, nome do fabricante ou importador, lote de fabri-
cação, data de validade e CA do EPI.

6.5.1.3 A organização pode estabelecer procedimentos espe-
cíficos para a higienização, manutenção periódica e substituição 
de EPI, referidas nas alíneas “f” e “g” do item 6.5.1, com a corres-
pondente informação aos empregados envolvidos, nos termos do 
capítulo 6.7.

6.5.2 A organização deve selecionar os EPI, considerando:
a) a atividade exercida;
b) as medidas de prevenção em função dos perigos identifica-

dos e dos riscos ocupacionais avaliados;
c) o disposto no Anexo I;
d) a eficácia necessária para o controle da exposição ao risco;
e) as exigências estabelecidas em Normas Regulamentadoras e 

nos dispositivos legais;
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f) a adequação do equipamento ao empregado e o conforto 
oferecido, segundo avaliação do conjunto de empregados; e

g) a compatibilidade, em casos que exijam a utilização simul-
tânea de vários EPI, de maneira a assegurar as respectivas eficácias 
para proteção contra os riscos existentes.

6.5.2.1 A seleção do EPI deve ser registrada, podendo integrar 
ou ser referenciada no Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR.

6.5.2.1.1 Para as organizações dispensadas de elaboração do 
PGR, deve ser mantido registro que especifique as atividades exer-
cidas e os respectivos EPI.

6.5.2.2 A seleção do EPI deve ser realizada pela organização 
com a participação do Serviço Especializado em Engenharia de Se-
gurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, quando houver, após 
ouvidos empregados usuários e a Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes - CIPA ou nomeado.

6.5.2.3 A seleção do EPI deve ser revista nas situações previstas 
no subitem 1.5.4.4.6 da NR-01, quando couber.

6.5.3 A seleção, uso e manutenção de EPI deve, ainda, conside-
rar os programas e regulamentações relacionados a EPI.

6.5.4 A seleção do EPI deve considerar o uso de óculos de se-
gurança de sobrepor em conjunto com lentes corretivas ou a adap-
tação do EPI, sem ônus para o empregado, quando for necessária 
a utilização de correção visual pelo empregado no desempenho de 
suas funções.

6.6 Responsabilidades do trabalhador
6.6.1 Cabe ao trabalhador, quanto ao EPI:
a) usar o fornecido pela organização, observado o disposto no 

item 6.5.2;
b) utilizar apenas para a finalidade a que se destina;
c) responsabilizar-se pela limpeza, guarda e conservação;
d) comunicar à organização quando extraviado, danificado ou 

qualquer alteração que o torne impróprio para uso; e
e) cumprir as determinações da organização sobre o uso ade-

quado.
6.7 Treinamentos e informações em segurança e saúde no tra-

balho
6.7.1 As informações e treinamentos referidos nesta NR devem 

atender às disposições da NR-01.
6.7.2 Quando do fornecimento de EPI, a organização deve as-

segurar a prestação de informações, observadas as recomendações 
do manual de instruções fornecidas pelo fabricante ou importador 
do EPI, em especial sobre:

a) descrição do equipamento e seus componentes;
b) risco ocupacional contra o qual o EPI oferece proteção;
c) restrições e limitações de proteção;
d) forma adequada de uso e ajuste;
e) manutenção e substituição; e
f) cuidados de limpeza, higienização, guarda e conservação.
6.7.2.1 A organização deve realizar treinamento acerca do EPI 

a ser fornecido, quando as características do EPI requeiram, obser-
vada a atividade realizada e as exigências estabelecidas em Normas 
Regulamentadoras e nos dispositivos legais.

6.8 Responsabilidades de fabricantes e importadores
6.8.1 Cabe ao fabricante e ao importador de EPI:
a) comercializar ou colocar à venda somente o EPI portador de 

CA, emitido pelo órgão de âmbito nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho;

b) comercializar o EPI com manual de instruções em língua 
portuguesa, orientando sua utilização, manutenção, processos de 
limpeza e higienização, restrição e demais referências ao seu uso;

c) comercializar o EPI com as marcações previstas nesta norma;
d) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade do EPI que 

deu origem ao CA; e
e) promover, quando solicitado e se tecnicamente possível, a 

adaptação do EPI detentor de CA para pessoas com deficiência, pre-
servando a sua eficácia.

6.8.1.1 As informações sobre os processos de limpeza e higie-
nização do EPI devem indicar, quando for o caso, o número de hi-
gienizações acima do qual não é possível garantir a manutenção da 
proteção original, sendo necessária a substituição do equipamento.

6.8.1.2 Salvo disposição em contrário da norma técnica de ava-
liação, o manual de instruções do EPI pode ser disponibilizado em 
meio eletrônico, desde que presentes na embalagem final ou no 
próprio EPI:

a) a descrição;
b) os materiais de composição;
c) as instruções de uso;
d) a indicação de proteção oferecida;
e) as restrições e as limitações do equipamento; e
f) o meio de acesso eletrônico ao manual completo do equi-

pamento.
6.9 Certificado de Aprovação - CA
6.9.1 Os procedimentos para emissão e renovação de CA são 

estabelecidos em regulamento emitido pelo órgão de âmbito na-
cional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho.

6.9.2 O CA concedido ao EPI tem validade vinculada ao prazo 
da avaliação da conformidade definida em regulamento emitido 
pelo órgão de âmbito nacional competente em matéria de seguran-
ça e saúde no trabalho.

6.9.2.1 O EPI deve ser comercializado com o CA válido.
6.9.2.1.1 Após adquirido, o fornecimento do EPI deve observar 

as condições de armazenamento e o prazo de validade do equipa-
mento informados pelo fabricante ou importador.

6.9.3 Todo EPI deve apresentar, em caracteres indeléveis, legí-
veis e visíveis, marcações com o nome comercial do fabricante ou 
do importador, o lote de fabricação e o número do CA.

6.9.3.1 Na impossibilidade de cumprir o determinado no item 
6.9.3, pode ser autorizada forma alternativa de gravação, devendo 
esta constar do CA.

6.9.4 É vedada a cessão de uso do CA emitido a determinado 
fabricante ou importador para que outro fabricante ou importador 
o utilize sem que se submeta ao procedimento regular para a ob-
tenção de CA próprio, ressalvados os casos de matriz e filial.

6.9.5 A adaptação do EPI para uso por pessoa com deficiên-
cia feita pelo fabricante ou importador detentor do CA, prevista no 
item 6.8.1, não invalida o certificado já emitido, sendo desnecessá-
ria a emissão de novo CA.

6.10 Competências
6.10.1 Cabe ao órgão de âmbito nacional competente em ma-

téria de segurança e saúde no trabalho:
a) estabelecer os regulamentos para aprovação de EPI;
b) emitir ou renovar o CA;
c) fiscalizar a qualidade do EPI;
d) solicitar o recolhimento de amostras de EPI ao órgão regio-

nal competente em matéria de segurança e saúde no trabalho; e
e) suspender e cancelar o CA.
6.10.1.1 Caso seja identificada alguma irregularidade ou em 

caso de denúncia fundamentada, o órgão de âmbito nacional com-
petente em matéria de segurança e saúde no trabalho pode requi-
sitar amostras de EPI ao fabricante ou importador.
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ANEXO I
LISTA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

A - EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA
A.1 - Capacete:
a) capacete para proteção contra impactos de objetos sobre o 

crânio;
b) capacete para proteção contra choques elétricos; e
c) capacete para proteção do crânio e face contra agentes tér-

micos.
A.2 - Capuz ou balaclava:
a) capuz para proteção do crânio e pescoço contra agentes tér-

micos;
b) capuz para proteção do crânio, face e pescoço contra agen-

tes químicos;
c) capuz para proteção do crânio e pescoço contra agentes 

abrasivos e escoriantes; e
d) capuz para proteção do crânio e pescoço contra umidade 

proveniente de operações com utilização de água.
B - EPI PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE
B.1 - Óculos:
a) óculos para proteção dos olhos contra impactos de partícu-

las volantes;
b) óculos para proteção dos olhos contra luminosidade intensa;
c) óculos para proteção dos olhos contra radiação ultravioleta;
d) óculos para proteção dos olhos contra radiação infraverme-

lha; e
e) óculos de tela para proteção limitada dos olhos contra im-

pactos de partículas volantes (em cumprimento à decisão judicial 
proferida nos autos 2008.38.11.001984-6, em trâmite na 2ª Vara do 
Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de Divinópolis/MG).

B.2 - Protetor facial:
a) protetor facial para proteção da face contra impactos de par-

tículas volantes;
b) protetor facial para proteção dos olhos contra luminosidade 

intensa;
c) protetor facial para proteção da face contra radiação infra-

vermelha;
d) protetor facial para proteção da face contra radiação ultra-

violeta; e
e) protetor facial para proteção da face contra agentes térmi-

cos.
B.3 - Máscara de solda para proteção dos olhos e face contra 

impactos de partículas volantes, radiação ultravioleta, radiação in-
fravermelha e luminosidade intensa.

C - EPI PARA PROTEÇÃO AUDITIVA
C.1 - Protetor auditivo:
a) protetor auditivo circum-auricular para proteção do sistema 

auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido 
na NR-15, Anexos nº 1 e 2;

b) protetor auditivo de inserção para proteção do sistema audi-
tivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na 
NR-15, Anexos nº 1 e 2; e

c) protetor auditivo semiauricular para proteção do sistema au-
ditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido 
na NR-15, Anexos nº 1 e 2.

D - EPI PARA PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA
D.1 - Respirador purificador de ar não motorizado:

a) peça semifacial filtrante para partículas PFF1 para proteção 
das vias respiratórias contra poeiras e névoas;

b) peça semifacial filtrante para partículas PFF2 para proteção 
das vias respiratórias contra poeiras, névoas e fumos;

c) peça semifacial filtrante para partículas PFF3 para proteção 
das vias respiratórias contra poeiras, névoas, fumos e radionuclí-
deos;

d) peça um quarto facial ou semifacial com filtros para partícu-
las classe P1, para proteção das vias respiratórias contra poeiras e 
névoas; peça um quarto facial, semifacial ou facial inteira com fil-
tros para partículas classe P2, para proteção das vias respiratórias 
contra poeira, névoas e fumos, ou com filtros para partículas classe 
P3, para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas, fu-
mos ou radionuclídeos; e

e) peça um quarto facial, semifacial ou facial inteira com filtros 
químicos para proteção das vias respiratórias contra gases e vapo-
res; ou com filtros combinados para proteção das vias respiratórias 
contra gases e vapores e/ou material particulado.

D.2 - Respirador purificador de ar motorizado:
a) sem vedação facial tipo touca com anteparo tipo protetor 

facial, capuz ou capacete com filtros para partículas para prote-
ção das vias respiratórias contra material particulado; ou com fil-
tros químicos para proteção contra gases e vapores; ou com filtros 
combinados para proteção contra material particulado e/ou gases 
e vapores; e

b) com vedação facial tipo peça semifacial ou facial inteira com 
filtros para partículas para proteção das vias respiratórias contra 
material particulado; ou com filtros químicos para proteção contra 
gases e vapores; ou com filtros combinados para proteção contra 
material particulado e/ou gases e vapores.

D.3 - Respirador de adução de ar tipo linha de ar comprimido:
a) sem vedação facial de fluxo contínuo tipo capuz, protetor 

facial ou capacete, para proteção das vias respiratórias em atmosfe-
ras com concentração de oxigênio maior que 12,5% ao nível do mar;

b) sem vedação facial de fluxo contínuo tipo capuz ou capacete, 
para proteção das vias respiratórias em operações de jateamento e 
em atmosferas com concentração de oxigênio maior que 12,5% ao 
nível do mar;

c) com vedação facial de fluxo contínuo tipo peça semifacial 
ou facial inteira, para proteção das vias respiratórias em atmosferas 
com concentração de oxigênio maior que 12,5% ao nível do mar;

d) de demanda com ou sem pressão positiva, com peça semi-
facial ou facial inteira, para proteção das vias respiratórias em at-
mosferas com concentração de oxigênio maior que 12,5% ao nível 
do mar; e

e) de demanda com pressão positiva, com peça facial inteira, 
combinado com cilindro auxiliar para fuga, para proteção das vias 
respiratórias em atmosferas Imediatamente Perigosas à Vida e à 
Saúde - IPVS.

D.4 - Respirador de adução de ar tipo máscara autônoma:
a) de circuito aberto de demanda com pressão positiva, com 

peça facial inteira, para proteção das vias respiratórias em atmos-
feras IPVS; e

b) de circuito fechado de demanda com pressão positiva, com 
peça facial inteira, para proteção das vias respiratórias em atmos-
feras IPVS.

D.5 - Respirador de fuga:
a) tipo purificador de ar para fuga, com bocal e pinça nasal, ca-

puz ou peça facial, para proteção das vias respiratórias contra gases 
e vapores, quando utilizado com filtros químicos ou combinados, 




